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Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba

Gabinete do Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO 

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000254-06.2012.815.0051 – 2ª Vara da
Comarca de São João do Rio do Peixe

RELATOR : O Exmo. Des. Arnóbio Alves Teodósio
APELANTE : Auro Lino Rolim Gomes
ADVOGADO : José Airton G. Abrantes
APELADA : A Justiça Pública

 

APELAÇÃO CRIMINAL. HOMICÍDIO CULPOSO
NA DIREÇÃO DE VEÍCULO AUTOMOTOR. Art.
302, inciso  III,  da Lei nº 9.503/97.  Pleito
absolutório.  Autoria  e  materialidade  amplamente
comprovadas. Inobservância do dever de cuidado
caracterizada.  Culpa  exclusiva  da  vítima.
Inocorrência.  Impossibilidade de compensação de
culpas. Recurso desprovido.

- Caracterizada  a  imprudência  do  motorista  ao
tentar  realizar  ultrapassagem,  sem  obedecer  as
regras  de  trânsito,  vindo  a  colidir  com  o
motociclista  que  se  encontrava  na  mesma  via,
causando-lhe a morte, impõe-se a manutenção da
condenação por homicídio culposo, em razão de ter
inobservado o dever  objetivo  de cautela  exigido,
não  sendo  possível  eventual  compensação  de
culpas no Direito Penal.

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima
identificados. 
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Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO
RECURSO, em harmonia com o parecer ministerial.

RELATÓRIO

Perante a 2ª Vara da Comarca de São João do Rio do
Peixe, Auro Lino Rolim Gomes, foi denunciado como incurso nas sanções
do art. 121, §2º, inciso IV, c/c art. 129, todos do Código Penal.

Narrou a inicial acusatória de fls. 02/05 que, no dia 04
de novembro de 2011, na rodovia PB 393 que liga o município de Poço de
José Moura/PB ao Brejo das Freiras, o acusado, conduzindo um veículo
Toyota Hilux, cor prata, ano e modelo 2008, atingiu a motocicleta guiada
por uma das vítimas, ocasionado a morte de Heleno da Costa Barbosa,
bem como provocando lesões em Margarida Braz da Silva.

Denúncia recebida em 16 de julho de 2012 (fl. 61).

Finalizada a instrução criminal, o  magistrado  a  quo
desclassificou os delitos da denúncia para os tipificados nos arts. 302 e
303 do Código de Trânsito Brasileiro.

Redistribuídos  os  autos,  o  douto  juiz  sentenciante
julgou procedente em parte a denúncia, para condenar  Auro Lino Rolim
Gomes nas sanções do art. 302, parágrafo único, inciso III, do Código de
Trânsito Brasileiro, a uma pena de 02 (dois) anos e 08 (oito) meses de
detenção, em regime inicialmente aberto, e a suspensão ou proibição de
se obter a permissão ou a habilitação para dirigir veículo automotor pelo
período de 01 (um) ano, absolvendo-o da prática do delito previsto no art.
303, do CTB.

A pena privativa de liberdade foi substituída, ademais,
por duas restritivas de direitos, consistentes em prestação pecuniária e
prestação de serviço à comunidade.

Foi  concedido  ao  increpado  o  direito  de  apelar  em
liberdade.

Insatisfeito, a defesa do increpado apelou da sentença
(fl. 147). 

Em suas razões, fls. 151/162, pugna pela absolvição do
acusado,  ao  argumento  de  que  o  fato  deu-se  por  culpa  exclusiva  da
vítima, bem como porque não restou demonstrado nos autos de que o réu
agiu imprudentemente. Alternativamente, requer o afastamento da causa
de aumento prevista no inciso III do art. 302 do CTB.
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Contrarrazões do Ministério Público,  às fls. 163/167,
pugnando que seja negado provimento ao apelo, mantendo-se a sentença
vergastada em todos os seus termos.

A Procuradoria de Justiça, através de parecer do Dr.
Alvaro  Gadelha  Campos, Procurador de Justiça, opinou pelo
desprovimento do recurso apelatório (fls. 172/174).

É o relatório. 
 
VOTO: Exmo. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO

(Relator)

Conheço do recurso de apelação porquanto preenchidos
todos os requisitos intrínsecos e extrínsecos a sua admissibilidade.

A defesa, no presente recurso apelatório, pugna pela
absolvição, aduzindo,  em  síntese,  ausência  de  provas  a  ensejar  a
manutenção da condenação e culpa exclusiva da vítima. 

 Todavia, tenho que o pleito absolutório, não pode ser
acolhido pois, não vejo como deixar de imputar ao réu a responsabilidade
pelo evento delituoso descrito na exordial. 

A materialidade delitiva é inconteste, sobretudo, diante
da Certidão de Óbito (fl. 14), pelas fotografias dos veículos envolvidos e
do Laudo de Exame Cadavérico (fls. 34/36).

Dúvidas também não restam de que era o ora apelante
quem dirigia  o  automóvel  envolvido no acidente, como se vê de seu
próprio interrogatório judicial (fls. 96/97).

Nos termos do artigo 18, inciso II, do Código Penal, o
crime é culposo quando o agente dá causa ao resultado por imprudência,
negligência ou imperícia:

“Art. 18 – Diz-se o crime:
(…)
Crime culposo
II - culposo, quando o agente deu causa ao resultado
por imprudência, negligência ou imperícia.” 

Diferente do que ocorre com o crime doloso, onde se
investiga a finalidade da conduta praticada pelo agente, no crime culposo
ganha relevo a inobservância do dever de cuidado objetivo, caracterizada
pela imprudência, negligência ou imperícia.

 
Para Guilherme de Souza Nucci, a ausência do dever de

cuidado objetivo ocorre porque “o agente deixou de seguir as regras
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básicas e gerais de atenção e cautela, exigíveis de todos que vivem em
sociedade” as quais “derivam da proibição de ações de risco que vão além
daquilo que a comunidade juridicamente organizada está disposta a
tolerar.” (NUCCI, G. S. Manual de Direito Penal: Parte Geral e Parte
Especial.  6.  ed.  [s.l.]:  Editora  Revista  dos  Tribunais,  2009.  p.
231/232).

Para a caracterização do delito culposo é necessária a
conjugação de alguns elementos, quais sejam, conduta humana
voluntária, comissiva ou omissiva; inobservância de um dever objetivo de
cuidado (negligência, imprudência ou imperícia); o resultado lesivo não
desejado, tampouco assumido, pelo agente; nexo de causalidade entre a
conduta do agente que deixa de observar o seu dever de cuidado e o
resultado lesivo dela advindo; e previsibilidade e tipicidade. 

As  provas  constantes  nos  autos  demonstram, com a
segurança necessária para embasar um édito condenatório, ter o recorrido
infringido o dever de cuidado objetivo.

No seu interrogatório (fls. 96/97), o apelante afirmou
que:

“(...)  que  no  momento  do  acidente  o  interrogando
vinha da cidade de Poço José de Moura com destino a
São João do Rio do Peixe; que conhece as provas já
apuradas; que não conhecia a vitima; que não conhece
a  testemunha FRANCISCO BENVINDO,  tendo  a  legar
contra ele que o mesmo não falou a verdade em seu
depoimento; que saiu de Poço de José de Moura por
volta  das  18:30  horas  conduzindo  uma caminhonete
HILUX pertencente a sua mãe; que a vitima foi atingida
em  uma  reta;  que  quando  foi  fazer  a
ultrapassagem da moto que vinha na frente que
era pilotada por um adas vitimas, no caso, a fatal,
esta tentou atravessar para outra mão, momento
em que o interrogando retornou para a sua mão
de  direção,  saiu  roçando  o  meio  fio  do
acostamento da pista e quando a vitima retornou
para  a  sua  mão,  colidiu  com  a  lateral  da
caminhonete;  que  não  lembra  qual  a  velocidade
desenvolvia, que não chegou a pisar no frei o momento
que ia se aproximando da moto; que amoto da vitima
não tinha a sinalização traseira; que o pneu dianteiro
do lado esquerdo do carro estourou; (…)”. 

Por sua vez, a segunda ofendida, que estava na moto,
esposa da vítima fatal, a senhora Margarida Brás da Silva, esclareceu (fls.
91/92):

“(...)  que  no  dia  do  fato  estava  no  povoado  Lagoa
Vermelha,  no  Município  de  Poço  José  de  Moura,
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participando  das  festividades  de  inauguração  da  PB
393; que na volta para São João, por volta das 19h, a
declarante  e  seu  companheiro,  Heleno  da  Costa
Barbosa, vítima fatal, foram alborroados pelo acusado,
caindo na BR; que o acusado não prestou socorro;
que a  declarante  ficou  desacordada  e  só  retornou a
consciência  no  hospital;  que  a  vítima  fatal  vinha
devagar,  não  fazia  manobras  bruscas,  não
usavam capacete e não tinha habilitação;  que a
vítima não estava ingerindo bebida alcoólica pois
estava adoentada; que sabe dizer que o acusado
estava  ingerindo  bebida  alcoólica  no  evento  e
quando do  acidente  estava  em alta  velocidade;
que  o  acusado  foi  visto  no  Distrito  de  Pilões
embriagado por várias vezes e dando cavalo de
pau; que quando da batida o retrovisor do carro do
acusado foi introduzido no crânio da vítima; que ouviu
um barulho e em seguida ocorreu o atropelamento e
que a vítima estava na sua mão de direção. (…) Que a
lanterna traseira da moto esta acesa no momento
da  colisão,  assim  como  o  farol;  que  o  acidente
aconteceu  a  noite;  que  lembra  que  sempre  vinha
olhando a velocidade da moto e pode afirmar que no
momento  da  colisão  a  velocidade  era  de
aproximadamente 40km/h; que a vítima fatal vinha
conduzindo a moto no momento do acidente mais para
a direita, ou seja, próximo ao acostamento”. (…) que
ouviu comentários que antes do acidente o acusado se
encontrava  em  um  bar  na  cidade  de  Poço  José  de
Moura, ingerindo bebida alcoólica com o som do carro
em alto volume, e, que como o dono do bar pediu que
ele baixasse o som e ele não aceitou, dizendo que o
carro  era  seu,  o  dono  do  bar  mandou  que  ele  se
retirasse, pois não mais iria lhe vender bebida; que por
este  motivo,  o  acusado  já  saiu  do  bar  em  alta
velocidade,  mesmo estava  no  perímetro  urbano
(…). Destaquei.

A testemunha Francisco Benvido da Silva, asseverou,
em juízo, acerca de condutas passadas do réu na condução de veículo
automotor (fl. 98):

“(…) que os cavalos de pau que o depoente afirma ter
visto por parte do réu, ocorreu há aproximadamente 04
anos,  na  época  da  politica,  no  ano  de  2008;  que o
depoente  não  tem  contato  com  o  réu;  que  a
informação que o depoente passou a respeito de que
réu estaria  bebendo no dia  do  fato,  foi  passada por
populares  ,não  sabendo  a  testemunha afirmar  quem
teria sido (...)”.

Diante destes elementos, penso que o pleito absolutório
do réu, que sustenta a culpa exclusiva da vítima, bem como a ausência de
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provas, não merece prosperar. 

Ora, o fato de o  réu  ter  tentado  ultrapassar  a
motocicleta que trafegava na mesma faixa em velocidade compatível, sem
as devidas cautelas, demonstra violação ao dever objetivo de cuidado ao
conduzir o veículo envolvido no sinistro, permitindo verificar que houve a
perfeita subsunção entre a sua conduta e a previsão legal do crime
culposo que lhe foi imputado, bem como a sua culpa pelo acidente.

Percebe-se que o  apelante,  com a sua conduta,  não
observou as regras de trânsito contidas nos arts. 28 e 29, incisos II e XI,
‘b’, todos do Código de Trânsito Brasileiro, caracterizando a imprudência,
visto não ter obedecido à distância segura do veículo que o precedia e a
velocidade  permitida  no  local,  vindo,  assim,  a  colidir  na  traseira  da
motocicleta  da  vítima,  ocasionando  o  sinistro  automobilístico  e,  por
consequência, o óbito dela.

Retira-se da legislação de trânsito:

“Art.  28.  O  condutor  deverá,  a  todo  momento,  ter
domínio  de  seu  veículo,  dirigindo-o  com  atenção  e
cuidados indispensáveis à segurança do trânsito.

Art.  29.  O  trânsito  de  veículos  nas  vias  terrestres
abertas à circulação obedecerá às seguintes normas:
(…)
II - o condutor deverá guardar distância de segurança
lateral e frontal entre o seu e os demais veículos, bem
como em relação ao bordo da pista, considerando-se,
no momento, a velocidade e as condições do local, da
circulação, do veículo e as condições climáticas.
(…)
XI - todo condutor ao efetuar a ultrapassagem deverá:
(…) 
b)  afastar-se  do  usuário  ou  usuários  aos  quais
ultrapassa, de tal forma que deixe livre uma distância
lateral de segurança; (...)”.

Nesse sentido, é a jurisprudência:

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  TRÂNSITO.
HOMICÍDIO  CULPOSO  NA  DIREÇÃO  DE  VEÍCULO
AUTOMOTOR.  RECURSO  DA  DEFESA.  PLEITO
ABSOLUTÓRIO. ALEGAÇÃO DE CULPA EXCLUSIVA DA
VÍTIMA. NÃO OCORRÊNCIA. CONDUTOR QUE COLIDIU
NA  TRASEIRA  DE  MOTOCICLETA  QUE  TRAFEGAVA
NORMALMENTE.  VIOLAÇÃO  À  NORMA  DE  CUIDADO
OBJETIVO  DO  ART.  29,  II,  DO  CTB.  IMPRUDÊNCIA
MANIFESTA.  CONDENAÇÃO  MANTIDA.  (TJSC,
Apelação Criminal n. 2012.018835-6, de São
Miguel  do  Oeste,  rel.  Des.  Torres  Marques,
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Terceira Câmara Criminal, j. em 22.5.2012).

“PENAL.  APELAÇÃO  CRIMINAL  DO  RÉU.  HOMICÍDIO
CULPOSO.  ART.  302  DO  CTB.  MATERIALIDADE  E
AUTORIA  COMPROVADAS.  CONDUTOR  DO  VEÍCULO
QUE  AGE  COM  IMPRUDÊNCIA.  VELOCIDADE  E
DISTÂNCIA  MÍNIMA  DESRESPEITADAS.  COLISÃO
TRASEIRA DE CAMINHÃO COM MOTOCICLETA. CULPA
EXCLUSIVA  DA  VÍTIMA  NÃO  EVIDENCIADA.  PROVA
DOCUMENTAL  E  ORAL  SUFICIENTES  PARA  A
CONDENAÇÃO.  TACÓGRAFO.  VALOR  PROBATÓRIO
COMPROMETIDO.  AUSÊNCIA  DE  HABILITAÇÃO.
IRRELEVANTE  PARA  O  RECONHECIMENTO  DA  CULPA
PELO  SINISTRO.  PENA  DE  SUSPENSÃO  DE
HABILITAÇÃO.  FIXADA  NO  PATAMAR  MÍNIMO.
IMPOSSIBILIDADE DE AFASTAMENTO.
- Age com culpa o condutor de veículo de carga que, ao
manter  velocidade  excessiva  e  pouca  distância  do
veículo  que  seguia  à  sua  frente,  vem a  provocar  o
abalroamento da traseira de motocicleta e a morte do
piloto e seu caroneiro.
-  A  tese  que  aponta  ter  a  motocicleta  invadido  de
inopino a via,  com os faróis apagados, não prospera
mediante  depoimento  de  testemunha que  afirma  ter
visto  ambos  os  veículos  trafegando  na  via,  com  as
luzes acesas.
- A observância, pelo condutor, do limite de velocidade
imposto  para  o  local  não  merece  ser  agasalhada
quando o croqui que acompanha o boletim de acidente
de  trânsito  aponta  extenso  traçado  de  frenagem,
incompatível  com  a  velocidade  prevista”. (TJSC,
Apelação  Criminal  n.  2009.027274-9,  de
Campos  Novos,  rel.  Des.  Carlos  Alberto
Civinski, j. em 26.5.2011).

Aduz, ainda, a defesa que a culpa do acidente foi
exclusiva da vítima, já que o ofendido pilotava motocicleta a pouco tempo,
não possuindo CNH, bem como porque esta estava sem capacete.

Porém, as alegações quanto ao comportamento da
vítima, ainda que comprovadas, não teriam o condão, por si só, de
ilidirem a responsabilidade do recorrente.

Ocorre que a existência de culpa concorrente não
afasta a responsabilidade penal do apelante, uma vez que não se admite,
no Direito Penal Brasileiro, a compensação de culpas.

Sobre o tema, ensina Damásio de Jesus:

“(...)  De  acordo  com  a  doutrina  tradicional,  a
compensação de culpas, que existe no Direito Privado,
é  incabível  em matéria  penal.  Suponha-se  um crime
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automobilístico em que, a par da culposa conduta do
agente, concorra a culpa da vítima. A culpa do ofendido
não exclui a culpa do agente: não se compensam. Só
não  responde  o  sujeito  pelo  resultado  se  a  culpa  é
exclusiva da vítima. (...)”.  (Direito penal, volume
1 :  parte  geral.  32.  ed.  São Paulo:  Saraiva,
2011. p. 345). 

A jurisprudência é nesse sentido:

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  CRIME  DE  TRÂNSITO.
HOMICÍDIO  CULPOSO  NA  DIREÇÃO  DE  VEÍCULO
AUTOMOTOR  (ART.  302,  CAPUT,  DO  CÓDIGO  DE
TRÂNSITO BRASILEIRO).  SENTENÇA CONDENATÓRIA.
RECURSO DA DEFESA.    PLEITO ABSOLUTÓRIO POR
AUSÊNCIA  DE  PROVAS.  IMPOSSIBILIDADE.
MATERIALIDADE E AUTORIA DELITIVAS DEVIDAMENTE
COMPROVADAS.  RÉU  QUE,  NA  TENTATIVA  DE
INGRESSAR  NA  RUA  TRANSVERSAL,  CONVERGE  À
ESQUERDA  E  INTERCEPTA  A  TRAJETÓRIA  DA
MOTOCICLETA  PILOTADA PELA  VÍTIMA,  QUE SEGUIA
NA  SUA  MÃO  DE  DIREÇÃO.  INOBSERVÂNCIA  DOS
CUIDADOS  NECESSÁRIOS  PARA  A  REALIZAÇÃO  DA
MANOBRA.  DEPOIMENTO  FIRME  E  COERENTE,  EM
JUÍZO,  DO  POLICIAL  RESPONSÁVEL  PELO
ATENDIMENTO DA OCORRÊNCIA, CORROBORADO PELO
RELATÓRIO  DE  ACIDENTE  DE  TRÂNSITO  E  DEMAIS
ELEMENTOS  DE  PROVA  CONSTANTES  NOS  AUTOS.
IMPRUDÊNCIA  CONFIGURADA.    ALEGADA  CULPA
EXCLUSIVA  DA  VÍTIMA.  OFENDIDO  QUE
PILOTAVA MOTOCICLETA EM ALTA VELOCIDADE.
TESE QUE, ALÉM DE NÃO COMPROVADA, NÃO TEM
O  CONDÃO  DE  EXCLUIR  A  RESPONSABILIDADE
PENAL DO RÉU. INEXISTÊNCIA DE COMPENSAÇÃO
DE  CULPA  NO  DIREITO  PENAL. CONDENAÇÃO
MANTIDA.   RECURSO CONHECIDO E NÃO PROVIDO.
(TJSC,  Apelação Criminal  n.  2012.070431-8,
de  Balneário  Camboriú,  rel.  Des.  Marli
Mosimann Vargas, j. 28-05-2013). Destaquei.

Portanto,  ainda  que  a  vítima  não  tivesse  a  Carteira
Nacional de Habilitação ou não estivesse de capacete, a colisão haveria de
ser evitada, ou ao menos os danos poderiam não terem sido fatais, se o
condutor tivesse observado o dever de atenção ao volante. Vulnerou o
recorrente,  destarte,  o  cuidado  objetivo  necessário  à  prevenção  de
acidentes, não tendo lugar o pleito absolutório deduzido em recurso.

Quanto ao pedido de exclusão  da causa de aumento
prevista  no inciso III  do art.  302 do CTB, este,  também, não merece
prosperar.

Aflui  dos autos que o réu deixou de prestar socorro,
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quando  possível  fazê-lo  sem  risco  pessoal,  às  vítimas  do  acidente,
comprovado, sobretudo pela declaração da esposa do ofendido.

Em relação à sanção não há qualquer reparo a se fazer.
A  pena-base  foi  fixada  no  mínimo  legal  –  02  anos  de  detenção.  Na
segunda fase, permaneceu inalterada, por esta não poder ser reduzida
aquém do mínimo. E, na terceira fase, foi aumentada de 1/3, ante a causa
de aumento do inciso III do art. 302 do CTB, restando essa definitiva em
02 (dois) anos e 08 (oito) meses de detenção.

O regime inicial fixado foi o aberto. 

Ademais,  substituída, por duas restritivas de direitos,
consistentes  em  prestação  pecuniária  e  prestação  de  serviço  à
comunidade.

Verifico, também, que a pena acessória de suspensão
da habilitação para dirigir veículo automotor – 01 ano - guarda a devida
proporção com a pena privativa de liberdade, não havendo reparo a ser
feito.

Ante o exposto,  NEGO PROVIMENTO AO RECURSO,
em harmonia com o parecer ministerial.

É como voto.

Presidiu o julgamento, com voto, o Excelentíssi-
mo Senhor Desembargador Márcio Murilo da Cunha Ramos, deca-
no no exercício da Presidência da Câmara Criminal, dele partici-
pando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Arnóbio Al-
ves Teodósio, relator, e Marcos William de Oliveira (Juiz de Direito
convocado até o preenchimento da vaga de Desembargador), revi-
sor. Ausentes justificadamente os Desembargadores João Benedi-
to da Silva e Carlos Martins Beltrão Filho.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Joaci
Juvino da Silva, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Es-
tado da Paraíba, em João Pessoa, 10 de maio de 2018.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


